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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6233/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 131/2023 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE POÇOS DE MONITORAMENTO 
AO MUNICÍPIO. 

 
 

DECISÃO DE RECURSO 
 
 Na condição de pregoeiro do Município de Ubiratã, apresento decisão aos recursos interpostos ao pregão 
eletrônico em epígrafe. 
 
1. DA NARRATIVA DOS FATOS 
 
 O Município de Ubiratã instaurou o pregão eletrônico em epígrafe destinado à contratação de empresa para 
prestar serviço de instalação de poços de monitoramento. 
 
 O Termo de Referência estabeleceu a realização de quatro serviços de instalação de poços de monitoramento 
de água do lençol freático, no valor máximo aceitável de R$ 6.375,00 por serviço realizado, totalizado R$ 25.500,00. 
 
 Decorrida a fase de lances, classificou-se em primeiro lugar RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA, com o valor 
total de R$ 23.800,00. A proposta foi aceita e a proponente devidamente habilitada uma vez que cumpriu com os 
requisitos do instrumento convocatório. 
  
 Finalizadas as demais verificações e iniciado o período para registro de intenção de recursos, a empresa 
ANGELI ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA, remanescente na ordem de classificação, registrou intenção de 
recorrer alegando incompatibilidade do CNAE da empresa vencedora com o objeto da licitação, assim como o não 
cumprimento dos requisitos estabelecidos para fins de qualificação técnica. 
 
 Em 15/09/2023 a empresa ANGELI ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA apresentou suas razões 
recursais conforme Nota interna 15/09/2023, alegando, em suma: 
 

Observou-se, portanto, que a empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA apresentou a 
documentação solicitada, porém percebeu-se que na prova de inscrição do cadastro 
nacional de pessoa jurídica (CNPJ) não consta CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 
ECONÔMICAS da atividade em questão – “71.19-7-02 Atividades de estudos geológicos”. 
Portanto a empresa não tem atribuição econômica para executar a atividade “objeto”. 
[...] 
Ao analisar a documentação pertinente a qualificação técnica, constata-se que as 
Certidões de Acervo Técnico – CAT apresentadas não são provenientes de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) que comprovam a execução de atividade técnica de 
INSTALAÇÃO DE POÇOS DE MONITORAMENTO. 
[...] 
Ou seja, a Certidão de Acervo Técnico – CAT certifica, tão somente, as atividades 
constantes na Anotação de Responsabilidade Técnica. Portanto, as Certidões de Acervo 
Técnico apresentadas pela empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA, não certificam 
que o profissional executou a instalação de poços de monitoramento. 
[...] 
Portanto, ao deixar de apresentar documentação pertinente ao edital, conforme o exigido, 
é fato que a empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA descumpriu o edital. 

 
 Em tempo, a empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA registrou sua contrarrazão, alegando, em suma, 
que atendeu a todos os requisitos estabelecidos pelo edital. 
 
 Sendo estes os fatos, passo a análise e decisão. 
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2. DA ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO 
 
 Inicialmente, discorro sobre as atividades econômicas da empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA. 
 
 Como é sabido, a Classificação Nacional das Atividades Econômicas – CNAE é o instrumento de padronização 
nacional por meio dos códigos de atividade econômica e dos critérios de enquadramento utilizados pelos diversos 
órgãos da Administração Tributária do país. 
 
 Ou seja, para fins de tributação, a empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA dispõe do seguinte código e 
descrição da atividade econômica principal: 
 

 
 
 Contudo, a empresa ANGELI ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA alegou em suas razões que 
deveria a empresa vencedora dispor do CNAE “71.19-7-02/Atividades de estudos geológicos”. 
 
 Considerando que o objeto da licitação se enquadra no conceito de “serviço comum de engenharia”, na 
análise efetuada pelo pregoeiro o código/atividade “71.12-0-00 – Serviços Engenharia” constante no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA foi considerado suficiente para o 
cumprimento do objeto ora licitado pela razão a seguir transcrita. 
 
 A lista de códigos da CNAE é extensa e seu código é formado especificamente pela combinação de sete 
números que são a junção das seções, divisões, grupos, classes e subclasses. 
 
 Em se tratando das seções, existem, atualmente, um total de vinte e uma, e correspondem ao primeiro 
número do CNAE. No caso em tela, a seção do CNAE das empresas ANGELI ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL 
LTDA e RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA é a mesma, ou seja, “M - Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas”. 
De igual forma, o código da seção de ambas as empresas também é o mesmo (71), denominado “Serviços de 
Arquitetura e Engenharia; Testes e Análises Técnicas”. 
 
 Vejamos o disposto no próprio site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, onde é possível 
pesquisar códigos ou atividades econômicas no CNAE: 
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 Nessa toada, resta demonstrado que as atividades econômicas de ambas as empresas encontram-se 
vinculadas na mesma seção e, por consequência, pertencentes à mesma classificação econômica. 
 
  Ademais, o próprio site do IBGE traz a seguinte indicação à referida seção: 
 

 
 
 Nesse aspecto se baliza a segunda alegação da recorrente em sua razão recursal, sobre qualificação 
profissional apresentada pela empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA. 
 
 O edital do pregão eletrônico nº 131/2023 estabeleceu a seguinte documentação a ser apresentada para fins 
de qualificação técnica: 
 

14. DA HABILITAÇÃO 
[...] 
14.11.8. Qualificação Técnica: 
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A. Registro ou inscrição atualizada da Licitante no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA, ou outro Conselho Profissional Competente com atividade 
regulamentada por lei; 
B. Registro ou inscrição atualizada do profissional responsável pela instalação no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou outro Conselho Profissional Competente 
com atividade regulamentada por lei. O profissional em questão deverá possuir formação 
em Geologia e/ou Engenharia Geológica. 
C. Comprovação de que a Licitante possui vínculo profissional com o responsável técnico 
indicado na alínea “B”, podendo ser feita mediante a apresentação de cópia de um dos 
seguintes documentos: 
I. Contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, administrador ou 
diretor; 
 II. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, quando empregado devidamente 
registrado, desde que conste a Licitante como contratante; 
 III. Contrato de prestação de serviços entre a Licitante e o profissional, regido pela 
legislação comum; 
 IV. Declaração de contratação futura do profissional, desde que acompanhada de 
declaração de anuência do mesmo; 
V. Prova de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou outro 
com atividade regulamentada por lei, que demonstre o profissional indicado como 
responsável técnico da empresa licitante. 
D. Atestado de capacidade técnico-profissional, expedido por pessoa jurídica pública ou 
privada, que não a própria licitante, em nome do profissional indicado na alínea “B” que 
será o responsável técnico pelo referido serviço. 
1. O Atestado de Capacidade Técnico-Profissional deverá estar acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, ou documento 
equivalente, da região onde os serviços foram executados, comprovando a existência de 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART pelo serviço constante no Atestado de 
Capacidade Técnico-Profissional apresentado. 

 
 A empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA demonstrou possuir registro no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, através da Certidão nº 89803/2023, em atendimento ao subitem 14.11.8, alínea “A” 
do instrumento convocatório. 
 
 Demonstrou, ainda, possuir em seu quadro técnico profissional com título de Geóloga, sendo a profissional 
Francieli Franco do Prado, CREA-PR Nº PR-138443/D, através da Certidão nº 89803/2023 e da Certidão nº 
89775/2023, em atendimento ao subitem 14.11.8, alínea “B” do instrumento convocatório. 
 
 Em atendimento ao subitem 14.11.8, alínea “C” do instrumento convocatório, foi apresentado vínculo 
empregatício entre a empresa RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA e a profissional Francieli Franco do Prado, válido de 
março de 2023 a março de 2027. 
 
 Especificamente sobre o subitem 14.11.8, alínea “D” do edital, em que pese em suas razões recursais a 
empresa ANGELI ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA alegar que a empresa vencedora não comprovou por 
meio das Certidões de Acervo Técnico a execução de serviços de instalação de poços de monitoramento, trata-se 
também de informação imprecisa. 
 
 O edital estabeleceu como requisito obrigatório à apresentação de Atestado de Capacidade Técnica-
Profissional em nome do profissional indicado como responsável técnico pelos serviços. A empresa RAUL SOPKO 
JUNIOR ENGENHARIA apresentou atestado emitido pelo Município de Mafra – SC, comprovando a perfeita execução, 
entre 04/09/2019 e 15/01/2020, de oito serviços de serviços de instalação de poços de monitoramento ambiental da 
qualidade das águas subterrâneas, cuja responsabilidade se deu pela profissional Francieli Franco do Prado, ARTs 
7557330-6 e 7256900-0. 
 
 O referido atestado foi registrado perante o CREA de Santa Catarina, do qual se originou a Certidão de Acervo 
Técnico – CAT nº 252020119987. 
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 Para melhor contextualização, vejamos trecho do acervo técnico e do atestado apresentado pela empresa 
RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA, constante nos autos do processo licitatório em tela. 
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 Comprova-se, então, o cumprimento do instrumento convocatório pela empresa RAUL SOPKO JUNIOR 
ENGENHARIA, em especial ao estabelecido para fins de Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Técnica. 
 
3. DA DECISÃO 
 
 Expostas as considerações e fundamentações, decido por reconhecer o recurso interposto pela empresa 
ANGELI ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a empresa 
RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA habilitada e consequentemente vencedora do item ora licitado. 
 
 Em face da manutenção da decisão, encaminho o recurso e as fundamentações à autoridade superior para 
decisão final, consoante ao previsto no art. 109, § 4º da Lei nº 8.666/1993. 
 
 Sendo só para o momento, firmo a presente decisão, incluindo-a imediatamente nos autos do processo 
licitatório respectivo e no Compras.gov. 
  

Ubiratã, PR, 22 de setembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

Renan Felipe da Silva Lima 
Pregoeiro 
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